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    Apresentação


    José Luis Oreiro, Luiz Fernando de Paula e Nelson Marconi


    O homenageado deste livro, Luiz Carlos Bresser-Pereira, fez inúmeras contribuições a Economia, Sociologia, Ciência Política, Metodologia Científica e História. Por ocasião de seus 81 anos, ainda que mais ativo do que nunca, já é tempo de fazer um balanço de sua vasta contribuição teórica.


    Este livro focaliza, em especial, as suas várias contribuições feitas à teoria econômica, passando pelas suas críticas a ortodoxia convencional, e suas contribuições teóricas desde o inicio dos anos 1980, entre as quais: metodologia econômica, teoria de inflação inercial; relação entre desenvolvimento, distribuição e progresso técnico; teoria do investimento; e, por fim, sua macroeconomia estruturalista do desenvolvimento no contexto do chamado “Novo-desenvolvimentismo”. Esta última, em especial, é analisada com mais detalhes no presente livro. Suas contribuições, em particular, estão voltadas para o entendimento da realidade das economias em desenvolvimento e do Brasil.


    No livro fica clara a filiação keynesiana e estruturalista de Bresser-Pereira. Keynesiana porque entende que as decisões de “como produzir” são em boa medida induzidas pelas expectativas de demanda dos empresários, e que assim há uma forte interação entre oferta e demanda na economia; estruturalista porque além de buscar entender a problemática especifica de desenvolvimento das economias periféricas, analisa o desenvolvimento como um processo de mudança estrutural em parte induzido pelo Estado. Fica, portanto, evidente – como será visto neste livro - que seus desenvolvimentos teóricos vão de encontro ao saber convencional da economia, questionando a teoria ortodoxa de inflação (como mero fenômeno de excesso de demanda), a precedência de poupança para investimento, a política de crescimento com poupança externa, a taxa de câmbio como uma variável endógena (resultado de um esforço de um aumento de poupança sobre o investimento), etc.


    O novo desenvolvimentismo de Bresser-Pereira é reformista e se diferencia em alguns aspectos do “velho desenvolvimentismo”. Define estabilidade macroeconômica como pleno emprego e crescimento econômico estável, acompanhado por baixa inflação e superávit em conta-corrente. Para tanto, sugere a adoção de uma política de câmbio administrado (visando um taxa de câmbio competitiva ao nível do equilíbrio industrial), um equilíbrio fiscal intertemporal a longo prazo e uma redução mais acentuada na taxa de juros de curto prazo, no contexto de uma política macroeconômica que esteja inserida em uma estratégia nacional de desenvolvimento. Nesta última, prioridade deve ser dada ao estímulo às exportações e ao crescimento do investimento com poupança interna. O Estado é visto como principal instrumento da ação coletiva da nação, capaz de organizá-la em torno de uma estratégia nacional de desenvolvimento. Enfim, é clara sua intenção de atingir “corações e mentes”, o que é feito em uma análise ao mesmo tempo profunda, coerente e bem articulada.


    O livro conta com a contribuição de professores de várias grandes universidades brasileiras (UFRJ, UFRGS, FGV, UFPR, UERJ, UFU, UFABC, UFSM e UEMS) e está dividido em 8 capítulos.


    O primeiro capítulo é intitulado “Crítica da teoria neoclássica e método na obra de Luiz Carlos Bresser- Pereira”, sendo de autoria de Ramon Garcia Fernandez, Marco Antonio Ribas Cavalieri e Victor Nunes Leal Cruz e Silva. O capítulo assinala que Bresser-Pereira atuou não somente na área de economia, mas sempre de maneira interdisciplinar, com contribuições práticas e teóricas para a administração pública e ciência política. Mas, mesmo dentro da economia, Bresser-Pereira construiu suas contribuições em diversas áreas, sendo seu pensamento teórico e prático assentado sobre uma firme base metodológica, uma das subdisciplinas da economia para as quais raramente os a maioria dos economistas faz contribuições de relevo. Deste modo, o capítulo apresenta a contribuição do professor Bresser-Pereira nesse campo da metodologia da economia, com especial atenção para o fato de que seus estudos nessa área sempre foram voltados para embasar a construção de um sistema de economia que lidasse com os problemas práticos que lhe interessavam como acadêmico e homem público. De modo mais específico, é possível dizer que sua preocupação se centra na superação da economia ortodoxa e na construção de uma ciência econômica que sirva para a análise dos problemas brasileiros. Dentre as suas contribuições, destaca-se a identificação dos dois métodos presentes na ciência, o hipotético-dedutivo e o histórico-dedutivo, o que engendra a crítica do uso do primeiro nas ciências sociais, a base da economia ortodoxa, e a defesa da utilização do segundo.


    Já o capítulo 2 – “Bresser-Pereira como Interprete do Desenvolvimento Brasileiro”, de autoria de Pedro Dutra Fonseca, analisa a obra “Desenvolvimento e Crise no Brasil”, de Bresser-Pereira, como o objetivo é mostra suas contribuições à literatura e ao entendimento do processo histórico brasileiro do século XX, desde sua primeira edição, de 1968, até passar por inúmeras revisões e acréscimos e chegar a sua quinta e última edição, de 2003. Tem-se como hipótese que Bresser-Pereira, ao recorrer a fontes teóricas e metodológicas distintas, e ao delas selecionar os elementos que considerava relevantes para a reconstrução de um processo histórico específico, constrói uma análise marcada por organicidade e coerência, mantida ao longo de suas várias edições, responsável por incorporar novos elementos à interpretação do desenvolvimento econômico, social e político do Brasil. Pedro Fonseca mostra que Bresser-Pereira, além de recorrência a clássicos como Max Weber, Marx e Keynes associa-se a brasileiros como Celso Furtado e Ignácio Rangel e, com estas referências provenientes de raízes intelectuais díspares, constrói uma análise eclética e bem particular do processo histórico.


    O capitulo 3 – “Crescimento, Distribuição e a tendência a queda da taxa de lucro”, de Fabrício José Missio e Daniel Coronel, tem por objetivo retomar os principais pontos da análise contida no livro “Lucro, Acumulação e Crise” (1986) de autoria de Bresser-Pereira, especialmente no que se refere ao crescimento, a distribuição funcional da renda e a tendência a queda da taxa de lucro. O procedimento analítico adotado é o de partir da caracterização dos fenômenos específicos (tipos de progresso técnico) que permitem identificar porque a lei da tendência declinante da taxa de lucro de Marx não vem sendo confirmada para, em seguida, identificar seus desdobramentos e implicações, em seus tempos respectivos, sobre a dimensão distributiva e do crescimento. Para tanto, o capítulo compreende a apresentação e a caracterização geral do modelo histórico de desenvolvimento, distribuição e progresso técnico com a inversão do modelo clássico de distribuição, uma das principais contribuições do autor para o desenvolvimento do pensamento heterodoxo. As apreciações finais ressaltam a originalidade da abordagem destacando o modo como diferentes considerações teóricas sobre progresso tecnológico e distribuição funcional da renda, analisadas (inspiradas) pelo quadro historicamente percebido, são combinadas para elucidar o processo de acumulação capitalista de longo prazo.


    Na sequência, Fernando Holanda Barbosa, no capítulo 4 – “A Inflação Inercia na Obra do Bresser, O Plano Real e os Finais das Hiperinflações”, busca analisar a contribuição de Bresser-Nakano para a teoria da inflação inercial, além de discutir a origem da hiperinflação (a crise fiscal do estado), e especificamente o Plano Real (mudança do regime monetário; mudança do regime fiscal; e âncora monetária com o regime de metas de inflação). Em particular, o capítulo mostra que o Plano Real serviu de teste para a controvérsia entre Dornbusch e Sargent sobre os finais das hiperinflações. E conclui que a grande contribuição dos economistas brasileiros que trataram da inflação inercial, entre os quais estão Bresser e Nakano, é de que um programa de estabilização requer que se leve em conta este fato e que se encontre mecanismos para eliminá-la no processo de combate a inflação. Caso contrário, o custo social da estabilização será extremamente elevado.


    Já no capítulo 5 – “A teoria do investimento em Keynes: reflexões e comentários a partir da análise de Bresser-Pereira” - Fábio Terra e Fernando Ferrari Filho objetivam apresentar e analisar a função investimento nas óticas de Keynes e pós-keynesiana, para relacioná-las com as ideias e argumentos de Luiz Carlos Bresser-Pereira desenvolvidos em “Acumulação de Capital, Lucros e Juros”, artigo escrito em 1991. Os autores entendem ser possível mostrar que as duas hipóteses lançadas pelo autor – para a efetivação do investimento, as variações da taxa de lucro são mais relevantes do que as alterações da taxa de juros, e ainda que não é de se esperar que o investimento ocorrerá até o ponto em que o menor retorno esperado iguale a maior das taxas de juros, mas que sempre haverá um diferencial entre estas taxas, ditado pela existência de uma ‘faixa de segurança’ entre ambas –, bem como os resultados empíricos por ele encontrados, não apenas convergem, mas também corroboram as ideias de Keynes e dos pós-keynesianos sobre os elementos determinantes da acumulação do capital nas economias capitalistas.


    O capítulo 6 – “Macroeconomia do Desenvolvimento de Bresser-Pereira: para além da ortodoxia convencional e do keynesianismo vulgar”, de autoria de Luiz Fernando de Paula, toma como ponto de partida que nos anos 1980, a crise da dívida externa levou a um questionamento da estratégia nacional-desenvolvimentista, abrindo espaço para adoção de políticas neoliberais na América Latina naquilo que ficou conhecido como “Consenso de Washington” e que, após o fracasso das políticas neoliberais nos anos 1990, retomou-se nos anos 2000 o debate sobre o desenvolvimentismo na América Latina, sendo uma das vertentes mais importantes a que foi denominada por Bresser-Pereira e outros de “Novo-desenvolvimentismo”. Esta é crítica a ortodoxia convencional, mas ao mesmo tempo busca rever o “velho desenvolvimentismo”. O autor mostra que o novo-desenvolvimentismo dá grande importância a política macroeconômica na estratégia de desenvolvimento, no contexto do que denomina de “macroeconomia do desenvolvimento”: crescimento de longo prazo baseado em poupança doméstica; adoção de uma política macroeconômica constituída de taxas de juros moderadas, uma política cambial ativa e responsabilidade fiscal. O autor deste capítulo desenvolve em particular alguns comentários complementares a macroeconomia do desenvolvimento, em particular, as implicações (e importância) de uma taxa de juros baixa no contexto de uma política desenvolvimentista; a influência crescente dos fluxos de capitais sobre a determinação da taxa de câmbio; e a perda de autonomia da política monetária em contexto de globalização financeira.


    No capítulo 7 – “Um Arcabouço Teórico para a Macroeconomia Estruturalista do Desenvolvimento: uma homenagem a Bresser-Pereira”, José Luis Oreiro realiza uma apresentação sistemática da Macroeconomia Estruturalista do Desenvolvimento, elaborada por Bresser-Pereira e colaboradores. O autor mostra que para Bresser-Pereira a Macroeconomia Estruturalista do Desenvolvimento nada mais é do que a base teórica do Novo-Desenvolvimentismo, entendido como um conjunto de reformas institucionais e de política econômica que tem por objetivo fazer com que os países de renda média – como, por exemplo, o Brasil – sejam capazes de realizar o “alcançamento” com respeito ao nível de renda per capita dos países desenvolvidos. Nesse contexto, o capítulo faz uma apresentação do arcabouço teórico e modelístico da macroeconomia estruturalista do desenvolvimento, entendida como a teoria econômica que explica o desenvolvimento econômico como um processo histórico de acumulação de capital com incorporação de progresso tecnológico e mudança estrutural no qual a acumulação depende da existência de oportunidades lucrativas de investimento proporcionadas pelo crescimento sustentado da demanda. Em economias desprovidas de moeda conversível, as exportações se constituem no motor fundamental da expansão sustentada da demanda agregada.


    Por fim, no capítulo 8, intitulado “A doença holandesa e o valor da taxa de câmbio”, Nelson Marconi analisa a teoria que Bresser-Pereira desenvolveu sobre a taxa de câmbio, baseada na coexistência de dois níveis de equilíbrio, o corrente e o industrial, quando o país sofre doença holandesa. Marconi analisa inicialmente o impacto que a existência de tal doença pode gerar sobre a estrutura produtiva de um país, na direção da produção de bens primários e derivados, caracteriza sua ocorrência como uma falha de mercado – um fator estrutural e não conjuntural, decorrente da disponibilidade de recursos naturais –, e apresenta as restrições que tal falha provoca sobre o crescimento. Posteriormente o autor discute o conceito de valor da taxa de câmbio de Bresser-Pereira, segundo o qual a taxa de câmbio necessária para atingir o equilíbrio em conta corrente seria inferior à requerida para os empresários industriais obterem uma rentabilidade satisfatória quando o país sofre um processo de doença holandesa e, por consequência, ocorreria um processo de desindustrialização. O autor apresenta uma proposta de cálculo para a taxa de câmbio de equilíbrio industrial e discute as formas de neutralização da doença holandesa sugeridas por Bresser-Pereira, juntamente com outros mecanismos complementares. Por fim, são discutidas algumas evidências de ocorrência desse processo na economia brasileira.

  


  
    Prefácio


    Fernando J. Cardim de Carvalho (IE/UFRJ)


    Oeiras, 6 de abril de 2015.


    É mais do que um prazer, é uma honra prefaciar uma obra que homenageia a trajetória intelectual do Professor Luiz Carlos Bresser Pereira. De certa maneira, eu testemunhei, desde meus tempos de estudante de economia na USP do início dos anos 1970, o esforço incansável do Professor Bresser na perseguição de um duplo objetivo: por um lado, incorporar ao pensamento econômico, muitas vezes esterilizado pelo gosto pela formalização excessiva, proporcional à redução do conteúdo e profundidade dos argumentos, o que havia de mais moderno e inovador sendo proposto nas Ciências Sociais (inclusive economia) não apenas no Brasil; por outro, uma preocupação igualmente intensa com a utilização desses instrumentos na compreensão dos desafios colocados à economia brasileira no esforço do país, nem sempre bem-sucedido, de se transformar e desenvolver.


    A produção de Bresser é vasta (sua produtividade é sempre motivo de surpresa e admiração) e variada em temas, mas acredito ser possível identificar três grandes áreas ou temas que ocuparam prioritariamente sua atenção nos últimos quarenta e cinco a cinquenta anos (exatamente o período em que acompanhei sua atividade).


    A primeira dessas áreas foi sua reflexão em torno do tema que chamou de tecnoburocracia. Uma longa tradição de Ciências Sociais havia se voltado para o estudo das implicações da profissionalização da administração de grandes empresas. Burnham, Berle e Means, dentre outros, discutiram se a passagem do controle sobre grandes empresas das famílias de fundadores para administradores profissionais, que Burnham chamou de revolução dos gerentes, mudaria alguma coisa nas estruturas de poder características de economias capitalistas e na definição de estratégias empresariais. Essa pergunta, na verdade, já se fazia Marshall, em seus Principles of Economics, onde concluía que sim, as joint-stock companies representavam em si mesmas uma mudança fundamental em relação ao capitalismo “clássico”. Burnham, Berle e Means, dentre outros, reforçavam essa conclusão, estudando os interesses da nova “classe” emergente de gerentes, contrapondo-os aos interesses dos proprietários do capital tentando derivar daí previsões sobre a dinâmica futura do capitalismo.


    Essa visão foi ampliada por John Kenneth Galbraith em muitas obras, mas especialmente em The New Industrial State. Nesse livro, Galbraith propunha que as mudanças não se restringiam às empresas, mas se estendiam também ao Estado, com a emergência de uma nova classe de tomadores de decisão, que chamou de tecnoestrutura, em uma nova forma de organização da economia, que denominou sistema de planejamento, para enfatizar a importância da administração especializada nesse arranjo. Bresser Pereira percebeu a importância do conceito proposto por Galbraith e o utilizou em uma série de obras do início dos anos 1970. Galbraith pode ter exagerado na profundidade da mudança representada pela emergência da tecnoestrutura nas economias avançadas, mas Bresser Pereira percebeu que esse conceito era particularmente rico para a análise da situação de economias como a brasileira até meados dos anos 1970. O regime militar deu amplos poderes a uma nova classe de administradores para atuarem como líderes políticos, como os ministros Delfim Netto e Reis Velloso, que construíram um amplo aparato de planejamento e intervenção na economia brasileira, que durou pelo menos até a publicação do II Plano Nacional de Desenvolvimento, no governo Geisel. Em um livro particularmente importante, Estado e Subdesenvolvimento Industrializado, de 1977, Bresser aplicou de forma muito criativa o conceito, transformado por ele na noção de tecnoburocracia, na análise do momento e dos dilemas da economia brasileira.


    O declínio do regime militar trouxe consigo também o fim da tecnoburocracia. A emergência da política tradicional reduziu o papel do Estado (ainda que não o das grandes empresas, inclusive estatais) na economia, em um processo de minimização crescente do argumento da eficiência superior da administração profissionalizada. A transição para a democracia acentuou ainda mais a consideração, fomentada por economistas de tendência liberal, de que o planejamento era, por si, um instrumento autoritário e incompatível com a democracia. O aparato do Estado foi gradativamente desmontado, especialmente suas estruturas de controle e intervenção, durante os governos FHC e Lula. Um reflexo, porém, das antigas preocupações de Bresser ainda pode ser notado em seu esforço na criação de estruturas de qualificação do funcionalismo público, durante sua gestão como Ministro da Reforma do Estado na presidência de Fernando Henrique Cardoso, esforços, no entanto, que foram amplamente sabotados depois de sua saída do ministério.


    Se a importância e o potencial do planejamento econômico, no estado como nas grandes unidades empresariais, se impunha como tema até a primeira metade de década de 1970, na segunda não havia qualquer dúvida sobre qual era o problema mais importante da economia brasileira: a aceleração inflacionária, que acabou por levar o estado à bancarrota e moldou a ação privada a tal ponto que sobreviver à inflação tornou-se o único objetivo de empresas e famílias por anos a fio. Entender o enigma representado pelo regime de alta inflação (onde a inflação era suficientemente alta para alterar profundamente os comportamentos dos diversos agentes econômicos, mas não tão grande a ponto de se tornar explosiva, como nas hiperinflações) e tentar descobrir os meios de trazê-la para patamares “normais” foi o principal desafio aceito por Bresser Pereira no período. Trabalhando na maioria das vezes com Yoshiaki Nakano, Bresser chegou ao conceito de inflação inercial, desenvolvido independentemente por outros autores no Brasil, como Persio Arida e André Lara-Resende, e, na Argentina, como, notavelmente, Roberto Frenkel. Desse período destaca-se a publicação do livro Inflação e Recessão, em 1984 (traduzido para o inglês três anos depois, sob o nome The Theory of Inertial Inflation).


    Bresser participou da discussão das diversas tentativas de controle da alta inflação nos anos 1980, tendo mesmo implementado um plano de estabilização que levou seu nome, em 1987, quando foi ministro da fazenda. A compreensão da dinâmica da alta inflação, no entanto, mostrou-se menos difícil que a definição de planos eficazes de controle. Foi preciso esperar pela experiência radical de Domingo Cavallo na Argentina, em 1991, para delinear os contornos de um plano de estabilização com chances de sucesso no Brasil, o que veio a ocorrer com o Plano Cruzado, em 1994.


    Mas se o Plano Real representou uma solução durável para o problema da alta inflação, ele está também na raiz de outra dificuldade: a virtual impossibilidade vivida pelo Brasil de reencontrar o caminho do crescimento e do desenvolvimento econômico. O Plano Real baseou-se numa combinação de instrumentos cujo efeito anti-inflacionário era conhecido, mas cujos danos colaterais também eram conhecidos. Baseado na liberalização de importações, por um lado, e no firme controle da demanda agregada, por outro, o Plano Real não poderia senão ter levado a taxas de juros domésticas elevadas e à sobrevalorização cambial. Vinte anos depois de sua implementação, essas duas características – juros altos e câmbio sobrevalorizado – mantêm-se, impedindo qualquer recuperação mais duradoura da economia brasileira. Não fosse pelos efeitos da expansão chinesa no final da década passada, que arrastou o Brasil, mas transformou-o de novo em exportador de matérias-primas, como no período anterior à industrialização, teríamos vivido uma contração possivelmente significativa da produção doméstica.


    Caracteristicamente, Bresser Pereira voltou-se para o problema cambial e seu impacto deletério sobre a produção industrial brasileira na terceira das fases aqui mencionadas, que, aliás, ainda, se desenrola. Novamente, como é típico de toda a obra de Bresser, sua produção sobre o tema é nada menos que vertiginosa. Bresser Pereira segue de perto o exemplo de Keynes como economista público, interessado não apenas em entender e intervir, mas também em persuadir o público da importância dos problemas e da natureza de sua solução. A criação de novos conceitos, como o de taxa de câmbio que preserva o equilíbrio industrial, é parte desse esforço, ao mesmo tempo criativo e didático, numa atividade que parece ser tão intensa quando se comemora seus oitenta anos, como sempre foi.


    Eu iniciei este prefácio com uma nota pessoal e quero fechá-la com outra. Eu me lembro de assistir ao Professor Bresser Pereira em debate na USP, de onde saí ao completar minha graduação, em 1975. Bresser sempre impressionou e impressiona jovens economistas, por sua dedicação, seu otimismo com relação à possibilidade da economia vir mesmo a se tornar uma ciência e contribuir para aumentar o bem-estar dos seres humanos, sua crença no debate e disposição para realizá-lo com quem for, onde quer que seja. Anos depois, tive o privilégio de conhecê-lo pessoalmente e participar de algumas atividades conjuntas, como também de colaborar com uma de suas mais importantes realizações, a criação e sustentação da Revista de Economia Política, há décadas uma das mais importantes revistas de economia do país. O contato com Bresser é sempre rejuvenescedor, como se fosse possível absorver um pouco de sua jovialidade e abertura de espírito pela simples proximidade. É com grande alegria pessoal que agradeço esta oportunidade de deixar pública minha homenagem ao Professor Bresser, a homenagem de um de seus estudantes.
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    Crítica da teoria neoclássica e método na obra de Luiz Carlos Bresser-Pereira


    Ramón Garcia Fernandez


    Marco Antonio Ribas Cavalieri


    Victor Nunes Leal Cruz e Silva


    Ao longo de sua carreira como economista, estudioso da ciência política, professor, administrador de empresas, policymaker e intelectual público, o professor Luiz Carlos Bresser-Pereira fez inúmeras contribuições para o pensamento brasileiro. Isso é fato notório, e não haveria razão para escrever este livro sem isso. Porém, a contribuição que trataremos aqui, a contribuição do professor Bresser à área da metodologia das ciências econômicas, tende a permanecer menos visível, pois ela se deu em um âmbito muito mais abstrato do que aquele das políticas públicas que efetivamente foram a termo quando o professor ocupou cargos elevados, como o de ministro. Ela também não foi objeto de debates tão acalorados quanto suas proposições sobre políticas econômicas, as quais foram veiculadas tanto em revistas acadêmicas, em sua forma mais sofisticada, como em jornais diários, em sua forma voltada ao grande público. Finalmente, a contribuição que sintetizamos no texto que segue não é sua contribuição teórica, deveríamos dizer, então, que ela está no nível metateórico.


    Os economistas que trabalham com metodologia, área de estudos para a qual Bresser-Pereira também contribui, costumam chamar os economistas teóricos e aplicados de “economistas-praticantes”, tal é seu afastamento abstracionista em relação ao objeto cotidiano das questões econômicas. Entretanto, é importante que se anote o seguinte: não é absolutamente por isso que essa área é pouco importante para a ciência econômica. Aliás, ela é fundamental para a relevância da reflexão sobre seu objeto, como veremos no que segue. Inclusive, o professor Bresser, que inicialmente não tinha se concentrado neste tipo de discussão, começou a trabalhar na área ao perceber que certos impasses na teoria econômica e na organização da profissão exigiam uma profunda reflexão nesta área.


    O sentido do capítulo que escrevemos é de recuperar as contribuições do professor Bresser-Pereira para a subdisciplina de metodologia da economia e, ao mesmo tempo, contextualizá-las em sua carreira, em suas ideias e no pensamento econômico brasileiro. Acreditamos que este capítulo possa fornecer também um bom contexto para os outros artigos que se encontram neste livro, pois entendemos que há uma marcante consistência entre a visão metodológica do professor Bresser-Pereira e suas proposições teóricas, bem como as de políticas econômicas. Dada a consistência teórica de sua obra, será interessante mencionar, em algumas ocasiões, como essa perspectiva metodológica foi aplicada em diferentes momentos de sua produção intelectual.


    Concluindo, afirmamos que o leitor poderá discordar do que diz Bresser-Pereira – o que é natural no campo das ciências sociais –, mas terá bastante dificuldade para reclamar falta de coerência em sua construção metodológico-teórico-normativa.


    As preocupações fundamentais


    A análise das perspectivas metodológicas do professor Bresser certamente deve começar por mostrar as preocupações que nortearam sua vida intelectual. A mais importante delas é a obsessão com o desenvolvimento em geral e, especialmente, com o do Brasil. O próprio autor narrou, em muitas conversas, que uma decisão fundamental em sua vida foi a de abandonar o curso de Direito para estudar Economia com o objetivo de se transformar num “economista do desenvolvimento” (NASSIF, 2011).


    Essa decisão, tomada nos anos 50, estava certamente influenciada pelos debates da época, em pleno segundo governo de Getúlio Vargas. A grande questão era como conseguir superar o atraso brasileiro, e Bresser ficou profundamente impactado pela obra dos intelectuais nacionalistas do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). Este instituto, integrado entre outros por Guerreiro Ramos, Roland Corbisier, Ignácio Rangel e Hélio Jaguaribe, travou intensas lutas intelectuais com a corrente politicamente conservadora e economicamente liberal que promovia a volta à estrutura econômica agroexportadora da República Velha. Mas os pensadores do ISEB também se enfrentaram, pouco mais tarde, com outro grupo de intelectuais, os da Escola de Sociologia de São Paulo, que coincidiam com eles em defenderem a modernização da economia e da sociedade brasileiras, mas que achavam que isso só seria possível realizando alianças com os poderes econômicos internacionais, o que, nesse momento, significava essencialmente os Estados Unidos e as empresas desse país, perspectiva na qual se destacaria a obra de Fernando Henrique Cardoso. Além da influência desses intelectuais, o otimismo dos pioneiros da área do Desenvolvimento Econômico, com os quais Bresser tomaria contato pouco depois, marcou permanentemente a visão de nosso autor. Em particular, as obras de Raúl Prebisch, de Celso Furtado e dos economistas da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), como um todo, mostraram-se essenciais em sua formação.1


    Essa preocupação com o desenvolvimento, na vida e na obra de Bresser, decorre de sua preocupação com a justiça social. Ele sempre defendeu uma visão que poderíamos definir como social-democrata, cuja meta seria uma maior justiça social combinada com liberdades políticas.


    Nesse sentido, Bresser, durante muitos anos, não desenvolveu uma preocupação particular por questões metodológicas, pois seus esforços concentravam-se em questões mais aplicadas, especialmente nas áreas de macroeconomia e desenvolvimento econômico. Foi em sua volta para a Fundação Getúlio Vargas (FGV), no final dos anos 80, após sua experiência no governo, tanto federal quanto estadual, que ele passou a lecionar cursos na área de metodologia e a partir daí a escrever alguns trabalhos nesse campo. Essa preocupação foi reforçada em sua segunda volta à FGV, no início dos anos 2000, após a segunda passagem pelo governo federal, esta vez como ministro do presidente Cardoso.


    Ambas as experiências no governo, além dos debates teóricos nos quais Bresser se engajou ao longo desses anos, ocasionaram-lhe uma insatisfação com o que era considerado como boa economia. Isso levou-o a refletir sobre quais seriam os parâmetros que permitiriam determinar o que é boa ciência econômica. Hoje ele entende, inclusive, que a mudança na economia deve começar pela mudança do método de pesquisa.


    O conhecimento e seus limites


    Um ponto essencial que toda reflexão sobre metodologia deve enfrentar é a questão de qual é nossa possibilidade de conhecermos o mundo. Ou seja, a de se a verdade é acessível a nós. Essa preocupação tem sido uma constante na obra do professor Bresser. Para ele, essa questão é fundamental, pois ele vê a economia como uma ciência que pode nos permitir intervir na realidade para melhorar a sociedade a partir desse conhecimento, mas, para isso, é necessário que seja possível compreender o mundo real para que, baseados nesse conhecimento fidedigno, possamos agir em consequência.


    Na visão de Bresser, o cientista (e mais ainda o cientista social) precisa conhecer a verdade sobre o mundo, o que, segundo ele, em princípio, é algo possível e sem o qual seria inimaginável pensar no avanço do conhecimento. Mas isto está sempre restrito por dois limites: um deles é um relativismo que nivelaria por baixo todo conhecimento, mas por outro lado também ameaçaria um simplismo que, aceitando o fato de que podemos conhecer sem dúvidas algumas coisas, estende injustificadamente esse otimismo a questões complexas. Dito de outro modo, nem o relativismo nem o positivismo ingênuo permitem intervir no mundo. Em suas palavras:


    De um lado temos aqueles que irresponsavelmente negam que a verdade possa ser alcançada, mesmo as verdades mais simples, e de outro, aqueles que corretamente afirmam a existência de verdades simples, mas renovam o positivismo em termos analíticos ao se satisfazerem com elas, ao invés de buscar a interpretação das realidades mais complexas. (BRESSER-PEREIRA, 2008, p. 3).


    A preocupação do professor Bresser com o relativismo é uma constante, no sentido de que ele espera poder dizer como são as coisas no mundo. Mas, por outro lado, ele sabe que isso abre as portas para outro problema dos cientistas em geral, e os economistas em particular: a arrogância. Como remédio a esse mal, ele sugere que a economia deve ser uma ciência modesta, na qual seus participantes procuram a verdade, mas sabendo que nunca terão certeza de quando a acharam (BRESSER-PEREIRA, 2012). Bresser se preocupa com que os cientistas em geral e os economistas em particular façam afirmações razoáveis, sem imaginar que tem algum tipo de acesso privilegiado à verdade última das coisas. Para Bresser, deveríamos, na construção do pensamento econômico, adotar uma atitude modesta, porque:


    nunca sabemos se o que estamos dizendo é verdadeiro. Nós esperamos que seja verdadeiro, acreditamos que provavelmente é verdadeiro – pois os estudos empíricos apontam nessa direção –, mas há incerteza; sabemos que nossa capacidade de previsão do futuro é limitada, que o comportamento dos mercados não é ergódico, que em sociedades coordenadas pelo mercado [market-coordinated societies] não prevalece a racionalidade intrínseca mas um processo extremamente complexo através do qual homens e mulheres expressam seus interesses e seus valores, seus medos e suas esperanças, seus instintos de sobrevivência e sua solidariedade. Em outras palavras, sabemos que a realidade social e econômica é contraditória e requer um raciocínio dialético (BRESSER-PEREIRA, 2012, p.12).2


    As ciências e seus métodos


    O ponto de partida na reflexão metodológica de Bresser está em lembrar a existência de diferentes métodos nas diversas ciências. Em particular, ele entende que há uma diferença fundamental entre as ciências formais, que estudam relações entre conceitos, e as ciências empíricas, que estudam como são as coisas no mundo, as que são divididas geralmente entre ciências naturais e ciências sociais. Essa caracterização é bastante aceita na filosofia da ciência, tendo sido proposta4, entre outros, por Hempel (1970 [1966], p. 1).3 Bresser, aceitando essa caracterização, atribui uns nomes algo diferentes a esses dois tipos de ciências, chamando-as, respectivamente, de metodológicas e substantivas. Estes tipos de ciências têm critérios de verdade diferentes: enquanto que nas ciências metodológicas (grupo em que ele nomeia explicitamente a matemática, a estatística, a econometria e a teoria dos jogos) o essencial é a coerência, para as ciências substantivas o essencial é a correspondência com a realidade ou, como ele diz, a adequação do pensamento ao fato. Sendo ambos tipos de ciência válidos em seus respectivos âmbitos, a crítica de Bresser se dirige à economia contemporânea. Para ele, o grande problema do atual estado desta ciência consiste em que ela está sendo praticada como se fosse uma ciência metodológica, algo completamente inadequado pelo caráter do seu objeto, que é o estudo de um aspecto do mundo (os sistemas econômicos). Em suas palavras,


    A economia é uma ciência substantiva que tem por objeto os sistemas econômicos, suas propriedades de estabilização, crescimento e distribuição. O objetivo é entender e explicar esses sistemas e prever seus desenvolvimentos, de tal forma que os agentes econômicos possam ou se ajustar a eles, ou influenciá-los por meio da política econômica (BRESSER-PEREIRA, 2009a, p. 171).


    Esse processo começa pelo uso de um método inadequado para uma ciência social. Para Bresser, há nas ciências dois grandes métodos que ele denomina como hipotético-dedutivo e histórico-dedutivo. Enquanto o primeiro seria adequado para as ciências metodológicas, o segundo seria adequado para as ciências substantivas, especialmente as sociais.


    Com efeito, para as ciências naturais, em especial para a física, que tratam de sistemas complexos e mutáveis, mas com pouca liberdade e capacidade de aprendizado, é razoável supor certa parcela de determinismo, desde que não se negligencie sua realidade objetiva; diante disso, elas se colocam logo à frente das ciências metodológicas quanto ao grau de dificuldade no alcance da verdade. Já as ciências sociais, como a economia e a sociologia, têm como objetos de estudo seres humanos e seus grupos, com objetivos pessoais e holísticos que, além de complexos e mutáveis, se caracterizam pela liberdade e pelo aprendizado; por esse motivo, as ciências sociais apresentam um grau razoavelmente grande de indeterminação (BRESSER-PEREIRA, 2008). Por conseguinte, Bresser-Pereira (2004, p. 23; 2009a, p. 166; 2009b, p. 11; 2012, p. 12) defende que, para que se alcance alguma compreensão acerca do funcionamento dos sistemas sociais, é necessário que se empregue o método histórico-dedutivo.


    Os nomes dos dois métodos deixam claro que, para nosso autor, a dedução é uma parte essencial de todo trabalho científico, então, a diferença está no tipo de premissas a partir das quais essas deduções são feitas.


    Quando falamos de uma ciência metodológica ou de uma ciência natural, podemos aceitar que é possível tomar como dadas certas premissas, seja porque elas são verdadeiras por hipótese, como os axiomas a partir dos quais um matemático constrói um sistema, seja porque podemos aceitar que não mudam, como as leis da física. Quando falamos em ciências sociais, porém, a sociedade vai mudando permanentemente, portanto as hipóteses que eram pontos de partida adequados para explicar certo fenômeno podem perder seu caráter verdadeiro ou hipóteses novas podem se tornar necessárias. Por outra parte, tipicamente os sistemas que analisam as ciências naturais são sistemas fechados, enquanto os sociais são tipicamente abertos, na medida em que seus limites não são cognoscíveis;4 encontra-se aí boa parte da explicação de por que a matemática tem esse sucesso tão surpreendente na física, e por que em comparação sua aplicação nas ciências sociais tem sido tão limitada, para não dizer pífia. Reside aí a diferença essencial entre os dois métodos aplicados nas ciências.


    E como se chega a essas novas hipóteses? Obviamente, as generalizações representam um passo importante nesse sentido, a partir da constatação da presença de certas regularidades no mundo. Todavia, a ciência não funciona essencialmente a partir da observação repetitiva de determinados fenômenos. Muitas coisas ocorrem um número limitado de ocasiões, também há eventos únicos. Nesses casos desempenha um papel fundamental a criatividade humana, que se manifesta na ciência através do método das hipóteses ou, em termos mais técnicos, através da abdução. A abdução é a forma de inferência que permite dar o salto lógico de propor alternativas interessantes, mas não garantidas a partir da observação, as que depois deverão ser verificadas; podem ser entendidas como um tipo de inferência não demonstrativa, ao contrário da dedução e da indução cujos resultados são garantidos. Nas palavras de Godói (2004, p.120), a abdução


    não seria de forma alguma o oposto da dedução, mas um tipo de operação mental totalmente diferente. Abdução seria a operação não lógica de saltar do caos que é o mundo real para um palpite ou conjectura tentativa sobre a relação verdadeira que existe entre um conjunto de variáveis relevantes.


    A abdução ganhou destaque a partir da obra do filósofo estadunidense Charles Sanders Peirce, e para Furquim e Gala (2004) há uma notável semelhança entre as propostas deste filósofo com as de nosso economista.


    Onde se torna relevante a diferença entre os dois métodos fundamentais destacados por Bresser-Pereira? Na visão do autor, e dando um exemplo nosso, os avanços numa ciência metodológica são deduções feitas a partir de um conjunto de hipóteses que o cientista escolhe porque acha interessantes, frutíferos etc. Tomemos como exemplo a teoria dos jogos. Se partirmos da existência de agentes racionais, maximizadores e egoístas, por exemplo, chegamos sem dúvidas à conclusão de que os agentes que interagem num dilema dos prisioneiros repetido nunca chegarão a um resultado cooperativo num número de rodadas finito e conhecido previamente. Todavia, se fazemos um estudo da realidade econômica usando as ferramentas da teoria dos jogos, mas partindo do princípio de que estamos desenvolvendo uma ciência substantiva, teríamos que nos perguntar se essa hipótese que escolhemos é válida. A observação de diversos grupos humanos pode mostrar que, em algumas sociedades, os indivíduos colaboram espontaneamente; em outras, que isso nem sempre ocorre, mas que pode ocorrer um processo de aprendizado que permite chegar a resultados cooperativos. Pode acontecer também que numa sociedade de indivíduos egoístas ocorra algo que os transforma (majoritariamente ou totalmente) em cooperadores, mas também pode se verificar o caso oposto. Portanto, a hipótese a partir da qual elaboramos nossas deduções pode se alterar. O critério de verdade não seria a validade do desenvolvimento formal, senão a verificação de que as conclusões do modelo servem para explicar os resultados observados no mundo real.


    A teoria neoclássica – aquela que predomina no pensamento econômico internacional –, todavia, sempre que pôde, incorporou à ciência econômica elementos genuinamente concernentes às ciências metodológicas. Por toda a reverência que a sociedade dirige à matemática, essa classe de cientistas substantivos sucumbiu ao charme dos modelos fechados e logicamente consistentes (BRESSER-PEREIRA, 2009a). Em consequência disso, a falácia de que a economia seria uma ciência exata – ou a tentativa de vesti-la o máximo possível como tal – acabou, dessa forma, tornando-se a visão canônica. O positivismo de Comte (2002 [1844], p. 44, grifo nosso), então, que afirma que a investigação científica e o consequente desvendamento da verdade deveriam seguir “o dogma geral da invariabilidade das leis naturais”, triunfou sobre o realismo epistemológico na ciência econômica (BRESSER-PEREIRA, 2009a).


    Cabe aqui um esclarecimento: certamente Bresser não está interessado em discutir o status das ciências naturais; sua reflexão claramente se centra em duas formas de fazer ciências sociais, uma modelada nas matemáticas e outra voltada ao estudo da realidade. Por isso, apesar da classificação em dois métodos, ele afirma de passagem que no caso das ciências naturais, o método deveria ser chamado de empírico-dedutivo (e não histórico). A proposta é mais do que razoável: embora as ciências sociais e as naturais compartilhem a necessidade da observação e análise da realidade, esta muda muito mais lentamente (ou não muda) no caso das últimas do que nas primeiras; por isso, a validade das premissas a partir das quais as ciências são construídas é muito diferente em ambos os casos.


    Recapitulando, Bresser defende que o método histórico-dedutivo deve se sobrepor ao método hipotético-dedutivo na análise econômica.5 Não há racionalidade perfeita dos agentes e o ambiente econômico não é ergódico. As observações empíricas associadas a hipóteses flexíveis e abrangentes fornecem o tom das generalizações que podemos inferir. Nesse ponto, a econometria pode se tornar importante no estabelecimento da economia como ciência: após a construção de uma teoria, sua validação empírica permite que lhe seja agregado maior valor científico. Posto isso, Bresser crê, seguindo uma tradição fundamentalmente pós-keynesiana, que “é melhor estar vagamente certo do que exatamente errado” (READ, 1898, p. 272).6


    A escola neoclássica crê em formulações determinísticas e prefere estar exatamente errada (embora seus adeptos, obviamente, não vejam dessa forma). Seu método hipotético-dedutivo não permite que essa espécie de “humildade” vigore; dados empíricos que não validem seus dogmas são tidos, de forma um tanto quanto apriorística, simplesmente como decorrentes de desvios e falhas de mercado que, uma vez eliminados, comprovam a verdade inerente à teoria (BRESSER-PEREIRA, 2012).


    O fato histórico novo


    Um ponto fundamental na perspectiva metodológica de Bresser é o papel desempenhado pelo fato histórico novo. Conforme apontamos acima, as ciências sociais não poderiam usar o método hipotético-dedutivo, porque as transformações sociais fariam com que as premissas que em algum momento eram válidas deixem de sê-lo. Novas premissas entrariam no conhecimento científico, a partir das quais se obteriam outras conclusões.


    Essas mudanças estão dadas pelo que o Bresser chama de “fato histórico novo”. Em algum momento, os cientistas sociais percebem que suas premissas anteriores devem ser modificadas, porque a sociedade já não é mais como era antes. Bresser exemplifica esses fatos com a percepção da Revolução Industrial por Smith, do caráter revolucionário do capitalismo por parte de Marx, ou pela percepção de Keynes de que as mudanças trazidas pela Primeira Guerra e os eventos que se sucederam tinham modificado tanto o mundo que as generalizações anteriormente válidas tinham sido ultrapassadas.


    Contudo, os fatos históricos novos não precisam ser unicamente as grandes transformações da sociedade. Dando um exemplo mais limitado, certas características institucionais brasileiras, introduzidas nos anos da ditadura, fizeram com que a inflação ganhasse uma componente inercial cujo peso foi se tornando cada vez maior, até que foi necessário o surgimento de uma teoria (a teoria da inflação inercial, desenvolvida por Bresser-Pereira e Nakano) que reconhecesse essa mudança. A partir daí, pôde ser desenvolvida uma nova compreensão do processo, que permitiu desenvolver análises adequadas a essa nova realidade que levaram ao surgimento de políticas apropriadas para seu combate, como se viu no Plano Real.


    As áreas fundamentais da economia


    Na visão de Bresser-Pereira, o objeto de estudo da economia são os sistemas econômicos. Ele esclarece, porém, que não considera que todos os sistemas constituídos pela humanidade ao longo de sua evolução devam ser objeto de nossa ciência. Em suas palavras, “A economia não pretende estudar todos os tipos de sistemas econômicos, mas apenas os sistemas modernos – os sistemas capitalistas – que se baseiam em duas instituições econômicas principais: mercados e dinheiro” (BRESSER-PEREIRA, 2009, p. 172). Esse recorte diferencia a abordagem bresseriana de uma longa tradição de economistas que ele mesmo declara admirar, como Marx, Weber ou Polanyi, entre outros, mas ao mesmo tempo lhe permite evitar discussões que certamente não são do seu interesse, centrando-se na análise do que realmente o preocupa: a construção de uma teoria econômica que explique o funcionamento do sistema capitalista e, em particular, contribua para o desenvolvimento dos países periféricos e especialmente do Brasil.


    Dada sua visão do que deveria ser a economia, Bresser-Pereira manifestou várias vezes que, para ele, essa ciência tem três áreas fundamentais: a Macroeconomia, a Microeconomia e o Desenvolvimento Econômico. A primeira teria sido essencialmente desenvolvida por Keynes, o primeiro em construir uma teoria geral sobre a economia no curto prazo. Quanto à segunda, para Bresser os clássicos e os neoclássicos (entre estes notadamente Marshall) teriam desenvolvido uma teoria de funcionamento dos mercados que seria uma ferramenta útil para entender essa questão, essencialmente no que diz respeito à alocação de recursos. Os economistas clássicos, especialmente Smith e Marx, seriam os pais da terceira, estudando os problemas de crescimento e distribuição.


    A caracterização dessas áreas como fundamentais não impede que Bresser critique seu estado atual, especialmente na teoria neoclássica, ou, no termo que ele prefere, a ortodoxia convencional. A tríade, formada pela teoria do equilíbrio geral, os modelos macroeconômicos dos novos clássicos e a teoria de crescimento centrada no modelo de Solow, seria o núcleo de uma teoria falha, caracterizada pelo uso e abuso do método hipotético-dedutivo. É interessante destacar que enquanto as teorias ortodoxas das áreas de macroeconomia e de desenvolvimento não teriam nada de útil para oferecer, a microeconomia neoclássica é bem mais aceita por Bresser, certamente preocupado em resgatar a contribuição do Marshall.


    Para Bresser, a teoria microeconômica tradicional como um todo tem dois grandes empecilhos em sua estrutura: a teoria do equilíbrio geral e a teoria do valor-utilidade. Essas teorias pretendem ter aplicação no mundo, mas seus fundamentos mostram-se irrealistas ou simplesmente falsos. Mas ele esclarece que, eliminadas essas duas áreas, que pretendem ser inadequadamente substantivas, sobraria como ferramenta útil uma teoria microeconômica essencialmente metodológica.


    Chama a atenção que tanto no artigo escrito com Gilberto Lima (BRESSER-PEREIRA; LIMA, 1996), como em artigos mais recentes, Bresser não abre espaço para uma microeconomia mais realista, baseada no estudo empírico das ações dos agentes, do levantamento de suas capacidades cognitivas, da diversidade dos tipos de estruturas de governança etc. Essa escolha pareceria se constituir como um recurso retórico: para causar menor rejeição na ortodoxia, Bresser concede um ponto para ela, o que permite construir um campo de aproximação teórico e afetivo com o grupo majoritário.


    As origens da hegemonia da “ortodoxia convencional”


    Convenciona-se afirmar que a ciência econômica propriamente dita surgiu como Economia Política com a publicação, em 1776, de A Riqueza das Nações por parte de Adam Smith, e ela se desenvolveu graças aos avanços teóricos realizados pelos economistas clássicos, tais como Say, Ricardo, Malthus, Stuart Mill e Marx, entre outros. Esses autores, embora defensores de doutrinas distintas, têm em comum o fato de terem publicado tratados sobre economia política que, apesar de divergentes, de acordo com o professor Bresser-Pereira (1970, 2015), tinham como ponto pacífico a articulação a uma análise historicamente situada. Em suas palavras, “A Economia Política era, ao mesmo tempo, análise e política, interpretação de uma realidade econômica e recomendação de uma política aos governantes” (BRESSER-PEREIRA, 1970, p. 2). Marx fez, na verdade, com sua “Contribuição à Crítica da Economia Política”, uma crítica à concepção de Economia Política dos demais, pois apontou o caráter ideológico sobre o qual se alicerçavam as obras de Smith, Ricardo e os outros (BRESSER-PEREIRA, 1967; 1970; MARX, 2008).


    O que segue o período clássico na história do pensamento econômico é o desmanche da ciência econômica como Economia Política, e é assim que Bresser-Pereira interpreta a chamada revolução marginalista, iniciada na década de 1870: como marco da ressignificação da ciência econômica. Surgia, então, sob a tutela de Willam S. Jevons, Léon Walras, John Bates Clark e Alfred Marshall, a teoria neoclássica, que tratou de introduzir de forma maciça procedimentos matemáticos na ciência econômica e de tentar desvinculá-la (sublinhe-se que em vão) de qualquer caráter ideológico que pudesse até aquele ponto tê-la marcado.7 Esse é, para Bresser (1970), o início do rompimento da ciência econômica com o seu objeto.


    O tipo de pensamento econômico que nasceu com a economia neoclássica e transformou a ciência econômica viria se tornar dominante durante o século XX. Indubitavelmente, ele mudou bastante desde a publicação dos livros dos revolucionários marginalistas na década de 1870 e de Marshall em 1890, mas manteve, na visão de Bresser-Pereira (1970), suas características essenciais. Sobretudo, permanece esse rompimento com o objeto em privilégio do método, favorecendo o rigor típico do cânone hipotético-dedutivo. Estabelecida a hegemonia, qual é, então, a pretensão da ciência econômica?


    Para Bresser-Pereira (1970, p. 3), essa reclamação culmina no divórcio dos assuntos referentes aos processos econômicos, que passam a ter duas fases independentes: a ciência econômica (economics), que se resumiria à abstração da realidade e ao emprego dos instrumentos quantitativos em busca da determinação dos níveis de renda, taxa de juros, investimento etc., e a economia (economy) que continuaria se referindo à “economia enquanto fenômeno social real”. “Como resultado, a ciência econômica muda de nome. Deixa de ser Economia Política [political economy] para transformar-se em Economia [economics]”.


    Cumprindo essa trajetória, a teoria neoclássica deixa de tentar explicar fenômenos reais, localizados e passa a trabalhar na tentativa de construir um modelo geral que explique todas as instâncias do sistema econômico, embutindo nessas explicações um sentido atemporal.8 Entretanto, a economia, como ciência social, não pode ser completamente explicada por um grande modelo generalista, o que não passa de uma grande arrogância (BRESSER-PEREIRA, 2015, p. 2; 2012, p. 13). Mas, a fim de fazê-lo, a teoria neoclássica se viu na necessidade de adotar o método hipotético-dedutivo e levá-lo às últimas consequências. Ironicamente, dentre as ciências substantivas, nem mesmo a física, que apresenta grande margem para o determinismo, se faz tão hipotético-dedutiva quanto a teoria neoclássica (BRESSER-PEREIRA, 2004).9


    Dentre os supracitados economistas neoclássicos, Bresser-Pereira (2012, p. 5) presta tributo somente a Marshall, como sendo o “único grande economista que consistentemente adotou o método hipotético-dedutivo”.10 Esse método teria sido, contudo, empregado na fundação de uma ciência metodológica distinta, denominada por Bresser como teoria da decisão. Marshall, diga-se de passagem, ao tratar explicitamente de assuntos concernentes à ciência econômica, fez uso de uma análise marcadamente histórica (BRESSER-PEREIRA, 2012, p. 5).


    O professor Bresser-Pereira (2015) analisa também a ascensão e manutenção do pensamento neoclássico como hegemônico a partir da dinâmica da sociologia da ciência econômica e da estratégia do próprio programa de pesquisa. Assim, basicamente, dois fatores permitiram à teoria neoclássica tornar-se hegemônica e ajudaram-na a manter o status quo: primeiro, no plano político, em um mundo que por boa parte do século XX assistiu ao debate socialismo x liberalismo, a teoria neoclássica, defensora da liberalização dos mercados, era de grande valia à defesa de um sistema de livre-mercado, interno às economias, e de livre comércio, em termos globais. Dessa forma, apesar de o neoclassicismo comportar variações sobre os graus de liberalização defendidos, em geral ele se privilegia do mercado como solução mais eficiente para virtualmente quaisquer tipos de trocas. Pensando que a hegemonia se estabeleceu ao longo do século XX, tempo no qual o capitalismo se via ameaçado por um sistema alternativo, uma teoria que dirige poucos questionamentos à real eficiência dos sistemas de livre-mercado e livre-comércio é interessante do ponto de vista político. Em segundo lugar, no plano da dinâmica científica, a estratégia falsificacionista jamais se mostrou efetiva na ciência econômica. Tal reconhecimento já se fazia notório pelo eminente defensor do método científico popperiano Terence Hutchison (1938, p. 10), que, apesar de recomendar, de forma normativa, a adoção do falsificacionismo a todos os campos da ciência – à economia inclusive –, propôs, partindo de uma abordagem positiva, que os economistas, na verdade, construíssem a sua teoria negligenciando-o. Assim, a escola neoclássica recorreu a uma estratégia retórica que, para se mostrar superior às demais, “incorpora” à sua teoria avanços conquistados por outrem – ao menos aparentemente. Tal estratégia transparece aos indivíduos em formação – e aos leigos – que essa seria uma teoria mais abrangente que as demais (ARIDA, 1996; BRESSER-PEREIRA, 2015).


    Visão do estado atual da economia


    Para Bresser-Pereira (2007), a economia hoje está controlada por uma corrente dominante cuja visão é essencialmente incorreta; não bastasse isso, a teoria que decorre dela representa uma ferramenta ideológica nas mãos dos países ricos, competidores dos países de renda média, como o Brasil.


    Cumpre, então, uma dupla tarefa, a de desenvolver uma teoria que seja cientificamente válida e que ao mesmo tempo possa servir como instrumento para contribuir para o desenvolvimento do Brasil (e de outros países nessa situação). Para isso, o professor Bresser construiu, nos últimos anos, a perspectiva novo-desenvolvimentista, cujas características são expandidas extensamente em outros capítulos deste livro, portanto, não serão tratadas aqui. O que nos interessa é a visão da situação da ciência em um nível mais geral.


    Os esforços do professor Bresser por se relacionar com economistas heterodoxos no exterior e por publicar em alguns dos principais periódicos dessas correntes mostra uma preocupação em modificar a situação no plano teórico mais geral, não restringindo sua luta à situação da economia no Brasil.


    Podemos afirmar que, para Bresser, a teoria econômica tinha sido posta novamente nos eixos, por assim dizer, pela obra de Keynes, que tinha construído tanto um ferramental teórico quanto um instrumental adequado para intervir nas economias capitalistas. Inspirada nela, a teoria dos pioneiros do desenvolvimento econômico (Hirschmann, Nurkse, Lewis etc.) fornecia os elementos para entender a situação dos países não desenvolvidos, e o estruturalismo latino-americano, relacionado com este, iluminava especialmente a situação de nossos países. Essa situação mudaria no final dos anos 1970. A partir desse momento, uma teoria cada vez mais abstrata e desnecessariamente formalizada teria virado a perspectiva dominante em economia.


    Esse movimento em realidade corresponderia a uma mudança estrutural na economia mundial. Depois dos anos da Era de Ouro do capitalismo, que se estenderam do fim da Segunda Guerra até o final dos anos 1970, entramos numa nova fase, a dos 30 anos neoliberais, que se estendeu desde 1979 até 2008. Ao longo desse período, a ciência econômica regrediu, voltando suas preocupações para servir como ideologia para um fundamentalismo de mercado completamente radical, enquanto seus argumentos ficavam cada vez mais bloqueados para o público em geral (incluindo o público instruído, outros cientistas sociais e inclusive economistas de outras escolas) atrás de uma parafernália formalista (BRESSER-PEREIRA, 2012).


    Nessas circunstâncias, a crise de 2008 veio deixar evidentes os limites dessa teoria, abrindo espaço para o surgimento de uma teoria alternativa. Nesse sentido, o professor Bresser tem manifestado uma preocupação institucional, conclamando os economistas a se unirem num novo mainstream que, desta vez, seja não neoclassico:


    argumento aqui a favor de um novo mainstream, um que seja modesto em relação à verdade, plural por estar aberto a diferentes abordagens de uma realidade muito complexa e em mudança, e heterodoxo porque enquanto a heterodoxia não dá garantia de estarmos certos, a ortodoxia está sempre errada e é ruim, porque ortodoxia implica certeza e intolerância (BRESSER-PEREIRA, 2012, p.6, grifos do original).


    Recapitulando, além das características do novo mainstream, chama a atenção o fato em si de que o professor Bresser esteja preocupado em que sua visão ganhe o coração da comunidade dos economistas. Ele não se conforma com ser um outsider que denuncia as falhas da corrente atualmente dominante, ele quer substituí-la e quer distância dos economistas heterodoxos que, embora competentes, só se preocupam em criticar a teoria dominante sem procurar construir modelos e propor políticas. Em sua visão, uma visão sensata da economia foi o mainstream entre os anos 1950 e 1970, e ele não vê motivos para que essa situação não se repita, especialmente quando vemos que boa parte da saída da crise ocorreu por políticas que, no fundo, se apoiavam em lições keynesianas. Bresser acha que essa luta deve dar-se tanto no front da academia quanto no da política, e afirma que este último deve ser o prioritário, devido a que a sociedade civil dos países desenvolvidos é democrática e aberta a novas ideias, enquanto os departamentos universitários se caracterizam por princípios organizacionais completamente diferentes.


    Pela especificidade no pensamento econômico:

    um economista latino-americano


    Ancorado na perspectiva do realismo filosófico, o economista institucionalista Geoffrey Hodgson (2001, p. 23, 39) sustenta que manifestamente os sistemas socioeconômicos e as respectivas superestruturas, dispersos no tempo e no espaço, não são idênticos. Tentar abarcá-los em uma teoria universal, que responda plenamente ao mantra “em uma teoria se encaixa tudo” [one theory fits all] (HODGSON, 2001) é, então, inadequado para a teoria econômica.11 Destarte, Hodgson (2001, p. 23) empreende o seu próprio clamor pela especificidade histórica no pensamento econômico. “O problema da especificidade histórica se preocupa com o desenvolvimento de teorias distintas e particulares, cada qual aplicável a um sistema socioeconômico particular”, pois “conceitos e arcabouços teóricos apropriados a um objeto real podem não ser os mais apropriados a outro”.


    Unindo a refutação da universalidade científica a esse favorecimento à especificidade histórica, a tradição cepalina, admitindo o caráter sui generis do desenvolvimento latino-americano, tratou de elaborar uma teoria que, ambicionando pôr fim às distorções macroeconômicas que continuamente atormentavam os países da região, reconhecesse que essa singularidade não se encontra condicionada somente por um caráter geográfico, mas também pela estrutura econômica historicamente predominante (SUNKEL; PAZ, 1976). Desse empenho em prol da construção de uma teoria específica para a América Latina, é oriundo o estruturalismo latino-americano12 (doravante estruturalismo), fundado pelo economista argentino Raúl Prebisch, principal expoente da Cepal ao lado do brasileiro Celso Furtado.


    De forma concisa, o estruturalismo inaugurado por Prebisch (1986 [1949]) se assenta sobre o esquema base “centro-periferia”, segundo o qual o mundo se divide em uma pequena parcela de países industrializados centrais e um grande número de países não industrializados, heterogêneos e periféricos. Ainda de acordo com esse enfoque, a teoria que fundamenta a divisão internacional do trabalho falha ao considerar que os frutos dos aumentos de produtividade dela decorrentes repartir-se-ão igualmente por todo esse conjunto. A difusão desses benefícios, enquanto rápida e homogênea nos países centrais, é, pelo contrário, lenta e concentradora de renda nos países periféricos, deteriorando de forma consistente o “nível de vida das massas” destes em relação ao daqueles. Daí a conclusão unívoca de que os países subdesenvolvidos precisariam se industrializar: esse seria o meio – e não o fim – através do qual os ganhos de produtividade passariam a atingir todas as camadas da população, permitindo a melhora nos níveis de renda e, portanto, na qualidade de vida dessas pessoas.
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